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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

SEGUNDA SKAO DE IHEGAMENTO ,JF 

Processo n" 	35380.003149/2006-00 

Recurso n" 	149.903 Voluntário 

Acórdao n" 	2302-00.021 — 3" Camara / 2" Turma Ordinaria 

Sessão  de 	08 de jullio de 2009 

Matéria 	CARACli/RI/AÇÃO SEGURADO EMPREGAIX): CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL 

Recorrente 	FUNDAÇÃO DP APOIO AOS HOSPTI AIS VI l'IZINARIOS DA UNESP 

Recorrida 	DR P1301 UCATU/SP 

ASSUN  10: CON 1121.1IUK;61±S SWIMS PREVIDENCIÁRIAS 

Periodo de apura0o: 01/01/1.996 a 31/12/2005 

ENQUADRAMENTO SEGURADO EMPRPGADO - SUBORDINAÇÃO  I.  
NÃO-EVENI t IALIDADU 

Relatório Fiscal nno dernonstrou a subordinaeao  e  demais elementos 
caraeterizadores  da relação  de emprego 

Processo Anulado 

Credito Tributário P:xonerado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

ACORDAM os membros da 3" Camara / 2" Tutina Oillinaria  da Segunda 
Seção  de Julgamento, por unaniinidade de votos, cm  auiular  o auto de infra(do/laneamento, nos 
tennos  do lektorio e votos que integram o presente julgado 

L1E(Il  I  ACROIX 1110MASI — Presidenta e Relatora 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Mateo Andrei', 
Ramos Vieira, Adriana Sato, Leonardo Henuique Pires Lopes, 13ernadete de Oliveira Barros, 
Manoel Coelho Arruda Junior. e Liege l_acroix Thomasi. (presidenta) 
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Relatório 

1 rata a notificaçao de contribuições previdenciarias devidas e incidentes 
sobre a remuneraçao de segurados tidos pela fiscalizaçao como empregados, no período  de 
01/ 1 996  a t 2/2005 

A notificityao  foi  cientificada ao sujeito passivo em 28/04/2006. 

0 relatório fiscal dc fis. 295/312, diz que a empresa efetuou recolhimentos na 
condiçao de autónomos pat a esses segurados, sendo que o levantamento  se  efere 
complc,mentitcao das emit ribuições iekitivas  a  condicdo de empregados. Aduz, tr.:unbent, que os 
valores do salad() de eontribuiçao foram extraídos das folhas de pagamento  e  que foram 
elencadas os segurados que prestaram serviços  raio  eventuais, visando atender as atividades 
normais da entidade, como serviços de plantões, inspeçao animal,  cursos e outras atividades. 

Os segurados que garantem  O  atendimento dos objetivos  institucionais  da 
entidade sdo funcionarios e docentes da Faculdade de  Medicina  Veterinania e Zootecnia da 
INEP em Botucatu e da Faculdade de Ciências Agrarias e VeterindrirIs de „laboticabal, 

contratados pela UNFSP, corn iegime próprio de previdência e prestam serviço mensalmente 
para a notificada como plantonistas  C otientadores 

A prestaçdo de serviço  é  feita de forma continuada, ndo espoilidica, coin 
subordi naçao e pagamento mensal de emuneraçao,  constitui  rido-se em necessidade 
peimanente  da entidade. 

A ¡ustiça trabalhista  á  reconheceu o. vínculo empregaticio de um segurado 
que ingressou eon) açao trabalhista, tornando pública e notót ia a. relayTio empregaticia. 

Após  a apiesentaeao de defesa, Decisao-Noti licaçdo de Os 2.489/2.493, 
julgou o lançamento  pi ocedente.  

Enconfoimado, o contribuinte apresentou rceurso tempestivo onde  ai  gú i ern 
síntese: 

a) que  a  .justiça do trabalho :la . declarou ,  a inexistência do vinculo 
cmpregaticio, rims a autoridade fiscal  não  se curvou  1O  poder 
e 	coisa julgada.. Transcreve parte das decisões; parr' corroborar a 
assertiva da inexistência da relaçao  de  emprego 

b) que ciao ft  i demonstrada a subordinaçdo; que a recorrente  nulo  
contratou ninguém; clue os professores da UNt SP  suo  admitidos por-
concuiso ao regime estatutario e quem determina as atividades dos 
professores dentro dos hospitais veterinados é a IfNI-.F,ST e nil() a 
1.4.1N VET; 

e) 	que  mio  fOram preenchidos Dell") demonstrados os requisitos do 
artigo 12 da Lei n." 8.212/91; 
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d) que foram incluídos como lemuneração valotes pagos a titulo de 
itis; 

e) que não foi observado o teto de conttibuição dos funcionarios 
publicos; 

t) 	que ibrairr considerados como salãrio valores como honortirios de 
advogados e notas fiscais do limpeza; 

g) quo nil() forarn  compensados  os recolhimentos efetuados  na  
coirdigão de autônomos; 

h) que o process° devera float sobrest ado ate: a decisão final de ação 
imulatoria na Vara do Trabalho de Jaboticabal  cru processo que o fiscal 
fez ref:et &wit': 

i) que quer recoii  en  da co-responsabilidade, polo que demanda 
prazo para apresentação de itrzões 

Requer o sobrestamento ate a finalização do todas as ações trabalhistas que 
versam sobre o caso  a insubsistência do auto de infiação e sua conseqüente desconstituição, e 
por cautela,  a exclusdo das .di/irias de viagens c ajudas de custo, de itens quo não eram 
.pagamento de professores, a observãncia do tot(' dc contribuição; a compensação dos 
recolhimentos providenciatios efetuados e a liberação dos co-responstiveis.. 

A. [).RP ofereceu as contra-razões para a manutenção  da decisão recorrida. 

È o relatório. 

Vot o 

Conselheira LIEGE LACROIX THOMASI, Rolatot a 

Sendo tempest:iv°, conheço do recurso e passo ao seu  exame 

Das Preliminares 

Refere-se o credito tributario a contribuições previdonciatias  incidentes  sobre 
a remuneração de segurados tidos  pela iccorrente corno autônomos, was considerados pela 
fiscalização como empregados, no period() de 01/1996 a 12/2005 

A Notificação foi lavrada em 26/04/2006, corn ciência pelo sujoito passivo 
.cm 28/04/2006 . 

Sendo a docadCncia matéria de ordem  publica, lii que de destacar que nas 
Sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - 
ST!. por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n' 8 2 12, 
24/07/91 e editou  a Sumula Vinculaute n" 08.. Seguem transci ições: 

Peu lc final do volo morel 	pclo FAmo S.cnhol iliniuíoGdiran 
Rciaror 
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Resultam ii/consl;iu(  1000(5 ,  portanto, Os ortigas 45 e 46(10 Lei n" 
8 212/91 e o par agrafo  muco  do art .5" do Decteto-lei n" 
I 5.69/77, que v(Tsando wine nornurs gerais de Da cito 
hibutai io. invadiram contend() material soh 0 reserva 
constitucional (le lei complemental' 

,Seudo tneonstalicionals Os dispositivos, mantem-se hig,ida a 
1.1510/ lo antei ior, coin setts pi azas qiiingtienals de irreser i(ão e 
deçadericia e regras 117 filienew,  que nit° aeolltem hipótese de 
suspensão da pi ercti(ao dui ante o quivamento adminisirativo 
das execuçães de pequeno valor, o que equivale a assentor que, 
como Os demais albinos, as coral ilruiçães de Se!.2;uridade Social 
sit:rejoin-se, entre outros, aos artigo.s 150, 4", 173. e 174 do 
("1 -111  

fliante do exposto, cortheç . o rios RC.(.11,1rso Extraorylimirios e lhes 
nego provimenut, pal a COlifi 1' Mar a piDela ma da 
inconstinicamalidadc dos al is 45 e 46 (la lei 8 212/91, pot 
violação do art 146, 111, It, do Constialição, 0 do parógi 010 
nnico claw! .5" do Deer elo-lei ir .569/77,.fic111e ao 1" do at I 
18 da Constituição de 1967, c.orn (7 redação dada pela kmenda 
1,0171i111(::i0i7(.71 01/69 

corno von) . 

S'uiii  111(1  Vinottlante !lc' 08 

São in( onstittleionaR os pat ei.,Q)afO Unico do al tigo 5' do 
Itecloto-let 1569/77 e os  ai tigas .15 e 16 da  lei 8 212/91, que 
0 want de pi esci ição e deeadencia de  Cl  (dito iributario" 

Os efeitos da Snmula Vinculante silo previstos no artigo 10.3-A da 
Constituieo Federal, rei_;ulainenlado pela Lei n' 11.417, de 19/12/2006, in v(!rbis: 

Ai t 103-1 () ,S)ipiento ii ihanal Federal poderó, dc oficio ou 
poi prm'ocaeão, mediante clecisão de dois terços  (10.5 SOW, 

nwinInos, ap/s  i oacradas decisãe.s sobre 	co nsfit ucio l tat 

aprovar 	(plc, a pat fir de sua puhlicação iia imprensa 
oficial, ter a eleito vaurrIonte em 1el.(4ã0 ao.s dentais órgãos do 
Poder Judicitirio c à administração pnblica dada: e indii eta, llaS 
CÇ/c. '7 (h.  fe(ICI 	estarlual e municapol, hem count proceder a sua 
1(..105(70 	caneelamento,11(7 forma estalreleeida em lei (Incluido 
pela kmenda Constilacional  o"45, de 2004) 

1(0 71 0  1.1 417, de 19/12/2006 

Regulamenta o cat 10$-A do Constitukao Federal e alter a a Lei 
iy" 9 784, de 29 de tanen o de 1990. diseiplinando a edição, a 
revisão e o (.:(117(.01(717107 	de enunciado de .stnnula vincalante 
pelo ,Supremo rfilmpai Fcdo-01., 	outras ovidencia.s. 

Art 2" 0 Supremo Tribunal F'ederal  poderá,  de  oficio ou por 
plovocaclio„ afros reitcYadas deeisães sobre nurtéria 
coustitueioned, edam' (..'nunciado (10 ..sUmula que, a partir de sua 
priblicacão na imp; 01750oficial,  teia efeito vincularno em relação 
aos demais ororao do Poder  Judiciário e a adminisit aceio 
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pUbliea 	e nub.; Oa, Has esleras letk.'r a 	es /(/ii(iI e 
municipal, bum como proceder ( uici r eviseio CLI cancel:amen 
na Jot ma previ.sta FICS hi Lei 

JO 0 enitneiado da simula terci por objeto Li 'thdU11U, a 
interpretaçiio e a clieUeia dc  rui  iii(11 minadas,  ( 1 Ce LC(1 do 
quais haja,  enfie  óigiios milkier rios Oil cliii U  C.'1- 1CS «  a 
admi aç:Jo 1)0,1 conti 017(4,0a atrial 1/oU clearrete grave 

sevtran(a ion icliea (-2 telcvante mu! iplica(Cio cle proecsso5 
.sobt iden !tea questCio. 

Como se constata,  a partly da publicayao na imprensa olicial, que se den ens 
20/06/2008, todos os oignos judiciais e administrativos licam obrigados a acatarem a Sinuula 
Vi  nculante. 

AS cointibuiyóes pievidenciárias são hibutos lançados poi hoinologação, 
assim devem, em regra, observar a regra prevista no art. 150, 1)arágra10 4 0  do (:1N flax/ethic), 
então o pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista  110 art 156, inciso 
VII do CTN. Entretanto,  somente  se homologa pagamento, caso esse  não  exiSta, não há o que 
ser homologado,  devendo  ser observado o disposto no art 173, inciso 1 do CTN. Nessa 
hipotese, o credito tributário será extinto em funy5o do pievisto no al t 156, I 1 16SO V do  Cl  N 
Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação Ha() será obseivado o disposto no ail 150, 
parágralo 4 0  do CIN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art 173, inciso 1, 
independentemente dc ter havido o pagamento  antecipado. 

Portanto, inclino-me  ti  tese juridica na Stanula Vinculante n" 08 para acatar o 
prazo  decadencial exposto no Cõdigo Tributitio Nacional, aitigo 1'50, 4 0, uma vez que 
comprovadamente  a  recorrente procedeu a recolhimentos previdenciários pareiais, relativos ao 
crédito lançado nesta notiticação: 

Art 150. 0 lanounento por hotnolo<:,,açAo, que OC:01 re qualm) aos .  
ti  i/vt/os  cuja legiSla07.0 	ibua (10 -sujeito pas sivo O  devei'  de' 
auleelpar 0 141,55'.litleili0 	 p1 . C:'14 	e \Tame da (11,1101 (chide 
administiativa, (Tel a- se polo ato cm (pie Cl  refchda 1001 idade, 
tomando con &cc-Uncut() da atividade assail eye-rcida pclo 
obi 'gad°, cApiessamcmc U homologa 

4:" Se a lei nào toCai ouzo a hontolcTaçao, sei ("1.  ele 	cinco 
anos, a contra da ()col 	do la to 	a//oh. cAh. ado US SC 
prazo sun que a Fria:.'ncla NI:Vic-a SC tenha piominc.lado, 
Cora 	110i11010g0d0 0 107101111C1110 0'0'711111. 1W 111CiliC CNina0 

UI/I /O,  salvo Sc cOitiprON/ 	01.01-1.(?11Cia de C1010, I; dildC OH 

). i112111t10.70. 

Quanto  ti solicitada exclusão dos co -responsaveis, cabe esclaiceer que 
réfação de co-responsávers, anexada aos autos pela Fiscalização, não tem conic) escopo incluir 
os súcios da empresa no polo passivo da obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas 
lisieas e juridicas repiesentantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, poderão ser 
responsabilizadas na es  frita  judicial, na hipótese de futura inscrição do débito cm . divida ativa, 
pois  o chamamento dos  responsáveis  só  ocorre  cio  fase de  execução  fiseal, em consonancia 
coni o parágralo 3' do artigo da Lei n' 6.830/80,  e  após  se verificarem intiutiferas  as  
tentativas de localização de bens da própria empresa .  

A responsabilização dos socios  somente  ocorrerá por ordem judicial, na 
-hipóteses previstas na lei e após o devido process() legal. O (161)4 .0 foi  lançado  somente contra 
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pessoa  pai  Id Ca e, neste momento, Os sócios não sofreiam restric0es em seus direitos. Assim, 
esta discussao  é inocua  na  esfer a administrativa, sendo mais apt opr iada na via da execução 
judicial, na  hipótese  dos iesponsaveis serem convocados, por decisão judicial, para satistação 
do ciédito 

Ademais, os relatotios de Co-Responsaveis e de  Vínculos  fazem page de 
todos piocessos como insti 'anent() de  infoimação,  ii Ciro de se esclarecer a composição 
societária da empresa no period°  cIo lançamento ou  autuação,  relacionando todas as pessoas 
Cisicas e juri.dicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua gwilificacão e 
pet iodo de  atuação  

(-) art.. 660 da Instrução Normativa  SRI la 03 de.14/07/2005 detcrmina a 
inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais e esclarece: 

t. 	660. Con s titnein fAiNo.s deinsoirção do processo 
ridnUnistrativo-,fiscal previdenciário, 	m,f:;-uintes relaMrios 
documentos 

X - Relação de Co-Responsáveis - CMOS!). que lister todas as 
pessoas fisicas e jurídieas representantes leais do sujeito 
passivo, indicando .sua qualificação e período de aituNiio, 
X/ - Relação de Vínculos - ViNCUL.OS, que lista todas as • 
pessoas )(Ricers ou jurídicas de interesse do administração 
previdenciaria em azão de seu vinculo corn  o sujeito passivo, . 

• representantes legais 	não, indicando o tip° de vinculo 
tente e o período  cot respondente, -  

Do Mérito 

Quanto ao m.érito, para a constituiçã.o dc crédito tributario, determina  o  artigo 
142 do (..!odigo Tributario Nacional EJN, Lei n" . 5.172, de 25/10/66, que deve ser -verificada 
ocorrência do Cato gerador e determinada a matéria tributada. 0 Cato gcrador  da obrigação 
principal é  definido .pelo artigo 1-14 da mesma lei como "a situação definida  cut lei como 
neccssatia e suticiente -  a sua ocotiencia",  E.,  para que se Considere 0 fato gerador ocorrido 
devem ,  estar presentes  as  circunstancias materiais  necessárias  para surgimento da obrigação 
iributaria É  a  tedação  cio  arti,,-o '116 do (.'TN, vabis: 

in 142 Conweie privativamente autoridade odminiqrativa 
0 (.1  edito  iT11!l!f0!'!O pelo lanormento, as Om entendido 

0 proci!dimento administrativo  tendente a  verificai (1 ()Corr c'ricia 
do faro 	odor  da obrigaciio coil espondente.  detcr initial a 

ia  ti 	ca/ui/ar o montante do li Linn° devido, 
identilicar 	 tiiVO C, 	CAÇO, pr"OpOr aplica( r-ro da 
penalidade eahivel 

Art 116 Salvo divypacito de lei 0111 contrario, consider 0-se 
oeor rid() ()flit° Pet ado;  e ey.istente Os çeus 

- li  WO 11(10-SO do  sinta( ao de falo,  desde o  momenTo  001 que o se 
ver 	WM as (. ( IMS/Will. :ira ti /Wife/ .  jai). 	0 5 501 1(17 0 que 

pi oduza 	 (pie no, uni/incute Ilw 	iipijos; 
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A verilica(ao das citctinstlincias materiais do lato gerador do tributo é parte 
essencial do procedimento administrativo dc lanearnentó.. Nesse sentido têm sido os pareceres 
da Consultotia  Jurídica  do Ministério da 'Previdência 

• . PARF . C.1:R/C1 N" I 747/99 RLI'LRINCIA NEI 1) .n" 32 145 697 

/ATEREMADO Pditoi a 0 Dia 141.)/1 
ASSUNTO • Notilicacao 
11441NE4D1RE170 PRE VIDÍ,N61,4R.1.0 	CU 5 T12,10 
1V071E.1 (_',40 0 - Tól? I 0  P15611  ./1R1 ,:k1 
P1(1 0,SJ(I  1)05 PATOS GIl/I / )ORLi S  1 woiss(71.o 
d0crimina0o 1./ara e »I  cena  dos latos get-adores que 
na •Norrlicacrio Fiscal quando 	claborar,i-do 	relal6lio ger a 
vido 	 acarrelando a nulidade do ato zti)ocotória 
conhehdapor 	it0.'neio de dispoNiavo legal 
,4VOC„Al'ORL4 41INISTER1.41, 	RL'1V ( 	5E11) 
3.2 145 6.974 
IIVTARESSADO • ED [FORA 0 1)14  I  
I!: Al EArl. -:,4 DIRL11 0 PRE VI DE NC 14 R.10 	C. 	 - 
NO1 1 HCA 0 - RP_ Lill0R10 FIS (2A - 	/ ARE 1./1. 
PRECISJO 1105  141 05 GFR1 1)0RLS"  4 oiniSs[io 
discTiminavao clara api elsa dos lato,, geradoi cs qua en s.c.,7a) aili 

nu Notifica(iio .  l'iseal (viand()  da  elabora(do do  relato  i ill  gera 
insantivel, acattatando  O  nulidade do alo 	oh"), ia 

conhccula por infi ingc.'ncia de dispositivo 
Docisào Visto  O  proc.:esso cm qua c! interessado a pal to acitna 
indicada Coin fUndamento no Pare(cr/C1/N2  1747/9Y Lla 
Consuliorm Jiiridaa de.ste liii nisicV.i.o, qua api 010, avoco o 
preante 1.:,,1oco so pal (.1 Wilda! CI Nolificayao lOOt/I da 
Ianyanrcrito de MO.() 32 .145 697-1 ennada (.ontra  a  kdiiof 
()  Dia  1.1da , ("del M13101 a reallzao-io  da  nocet. 
Publique-se. 
Btasilia, 19 de maio de 19.99 

ORNE I AS AlinfW o da Prcvicicncia e ,.4 55 I 50 'ricia  

SOcral 

No caso sob exame, foram considerados latos gcradoies os pati,amentos 
efetuados a segutados que prestavam serviço a recorrente c por  cia  tidos como contribuinte 
individuais (autOnomos), mas eutendidos como segurados empregados peta fiscaliza0o 
()cone que a desciicio dos  latos mostia-se incipiente para o lançamento, pois restam ausentes 
as eircunstAneirts materiais que suportariam a certeza e liquidez  do et edito  constituído,, 

No caso da reklOo de emprego, deve restar comprovada pela tiscalizaerTio a 
subordinaç5o juridica, a rio-eventualidade, a onerosidadc e a pessoalidade '1 udo em 
consonCmcia com as disposições regulamentares da  Providencia 

Regularnento da Previdência Social - RPS, aprovado pclo Decreto n" 3M4S, 
de 06/05/99: 

I. 	5ii.0 	ado  s obi  i gat6í  10 5 da pl evid€ 3ncia  social ii  

scg-uinte pessoas /151 c05 - 

1 c.  ono) emplegrado 
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ajaquelc que presta ser vi(o de fiat lire7,(1 urbano on rural a 

cup' csa, cm carOter r00 eventual, sob  cria  swbord0ia(v-i.o e 

med iante Ten -wrier «( Jo,  inclusive como diretoi mpt 

Art .2.1. 9, _,9" "  Lvelusivamente para. os Jill deste Regulamento, 

entende  se Lorno cessao inJo-de,obra a colocay7o 

disposkao  cio  contratanie,  in suas depende7nelas ou nas de 

terceir as, de .se! -;01radas que reolizem .seivi(os continuos, 

elocionalos ou ni-io com a atividade fim  da  canprew, 

tarkpoiriciticinciac  ;Ia  Haittreza c  da  .J01 ma de conitaiovao, 

inclusive por incio trabalho temportirio no forma da Lei ii  

6 . 019, de 3 cIa janeiro de 1974, entry. warns. 

Entretanto, o relatório fiscal se limita a  dizei  clue foi configurada a 
subordinação dos trabalhadores, que são atividades relacionadas: corn a atividade de f()1111a não 
eventual e exciritsva, demonstrando a intenção da entidade de diminuir o pagamento  de 
encar  nos. Não ha no ielatorio a evidenciação de que  os serviços são prestados corn as 
earacteiístic.as próprias de uma relação de emprego 

A simples descrição de que os  ser viços  são pi etados de forma 	espoiadica 
som subordinação e pagamento mensal, não  é  suficiente  como suporte para o lançamento, 
necessario 0 eotejamento da situação 1-atic,a coin íits caracteristicas definidas pela norma coino 
hipótese de incidência A subsuução do fato  it  regia de  incidência  deve ser detalhadamente 
consignada no 1 ei al:61'10  hscal  a lim de possibilitar  as garantias constitucionais A. ampla delesa 
ao contraditório 	 contamina o ato administrativo de lançamento corn vicio 
insuscetivel de convalidae50 

('abe  A autoridade lançadora. motivar adequada.mente suas afi rmativas, 
possibilnando  ao contribuinte a perfeita  compreensão  do que lhe é imputado, viabilixando o 
exercício  do direito inserido n.o  inciso  IN ,  do artigo 5 da Constituição Pedera1/88.. 

A aularquia tern o dever de expor os motivos pelos quais está praticando o 
ato de lançamento fiscal Nesse sentido , assevera o artigo 50, caprit  e inciso II da  I  ei 
9 784/99: 

1. 50 Os outs admini8trotivos devergo  Ser  motivados, corn 

indica(ito dos fatos e dos fiindamentos 	idle  08, quando 

11 imponham ou agravein d(!ver es, encat(2,-o ott 

A legislacao em apreço insculpiu prineipio paul  ali  nain ente defendido pela 
doutrina  pátria,  de que o ato administt ativo, além de legalmente rundamentado, deve ser 
motivado 

Leciona o pi ofessor Rely Lopes :Meirelles em Direito Administrativo 
Brasileiro, Melhores Fditores Sao Paulo, 2003, p.149: 

"0 motivo (iut cousa e a situAiro de direito ou a, fato que 

deter mina 00 aworiza a lealiz,a(ito  cio  ato admini5trativo 

Ainda continua nas paginas 19.3/194; 
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"IA  teoria do) motivos deleiminames fiinda-se 	considi'layao 

de (pie 05 atos at/minis- 1i ativos, guar/do ii ver NiA/ pl Íill( 

motivada, ficam vinculados aos inOtivos expostos  /1(1/U  todos  o.  

e/e /los  Tais motivos é (pie deleiminani e justificam a 

realiatyao do ato a poi isso mesino, deve haver pei:leifel 

COTieSpOndkzch - 1 ehtre ele.s  C a i(olidade )" 

'Tor ai se concluiu que, quo gnomic, obitgatOria, que, iptando 

lacultativa, se Joi fella, a motivaydo aura (oino elemento 

vineulanle d Ailministiayao 005 motivos deelaiados Lonio 

dideiminantes do ato ..ise tins.  motivos silo  fusos  OH iiieviSICIlle, 

M110 é 0 alo jimaficado 

Ademais, an se hatando de  lar  çainento fiscal, o  oil igo 142 do Código 
Tributado  Nacional nao deixa dúvidas de que a inotivayao se relere  ti  -verilicayao pelo agente 
fiscal da ocorrencia do Elio gerador.. 

0 contencioso administrativo no ambito da  Receita  Federal do Brasil e tegido 
polo Decreto  ii 70 235, de 06 de março  de 1972 e mais especificamente, no caso das 
contribuiçOes sociais  de  que tratam os artigos 2 e 3' da  lei  11 457, de 16 de  março  de 
2007, pela Portaria RI B  o.  `) 10.875, de 1.6 de agosto de 2007 

ambos diplomas legais, nos artigos 59, inciso  11 e 27, inciso 11, 
respectivamente, esta disposto que  silo  nulos "os despachos  e  decisoes proferidos 
autoridade incompetente on corn preteric5o do direto de detesa" (gri 

Pelo  exposto,  nib é  possível, com base nas inlis» .maçõesItazidas no relatório 
fiscal, conduit  acerca da Conliguraçao da relaedo  de  emprego por ventura existente, fat° este 
deterininante para o lançamento de débito  na presente  NI.I.D 

Um dos principios que sustenta o processo administrativo  fiscal é o da 
verdade material e, pm  este -principio, o processo fiscal tem por  linal  idade.  garantir a legalidade 
da apuraçao  do  credito.: Portanto, a conduta da autoridade Fiscal, em. prol da verdade material, 
deve proceder no sentido de verificar se a  hipótese abstratamente  prevista - na -norma  de direito 
material, efetivarnente ocorreu. Nesse sentido, tem que trazer no relatório fiscal todos os dados, 
informações e docurnentos a respeito da real caracterizacgro da suposta relay/b de emprego. 

No caso em tela, o lançamento da 'forma  como  se  apresenta  nao permite 
vislumbrar a relaç'ao de emprego  existente.  

Em razao do exposto, voto pela anulaçao  da  NFED 

Sala das Sess6es, em 08 de julho de 2009 

LlEGI 	ROIN THOMAS - Relatora 
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Dectaraviio 	Voto 

Conselheiro MARCO  ANDRÉ  RAMOS VlEJRA, Relator 

Estou alterando o entendimento acerca dos efeitos gerados pelo vicio 
preseine na autuação. Mais precisamente sobre a l'iOssibilidade de saneamento ou não da  Calla 
nesses mesmos autos. 

O iecur so visa a analise  da  cotreçdo da decisão de primeira instância Sc a 
mesma deve ser mantida, se deve ser reformada, on anulada Quando  o  vicio ocorre no ato 
administrativo do lanç4.:imento, não caberia a anirkição da decisão de primena instancia, liras 
sim o reconhecimento de que o ato nulo deve ser refeito. 

Não se pode con fUndir o orgão fiscalizador com  p. Julgador Cabe A Receita 
Federal fi scalizar e lançar  os tributos, e cabe ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - 
CAM ,  a tarefa de verificar a regularidade  da  decisão de primeira  instância, e não efetuar ou 
complemental o hinçamento 

O disposto nos artigos 59 e 60 do Decroto n  0  70..235/1972, que tratam de 
nulidades, somente se aplicam para os atos pi atieados  mio curso  do processo administrativo 0 
lançamento é ligado ao  procedi  menlo fiscal de apuração do crédito Desse modo, ha que se 
reconhecei:  a.  possibilidade de ex islência de out ias nulidades que não somente  as  previstas nos 
ails 59 e 60 

A formalização do auto de infração tem como elementos os previstos no art. 
10 do Decreto n " 70.235 0 eiro, a depender do gran, em qualquer dos elementos pode 
acarretar  a nulidade ato poi vicio formal. Finie Os elementos obligatórios no auto de 
infiação consta a descrição do fato (art 10, inciso 1 .1 . 1 do Decreto n " 70235) A descrição 
implica a exposição ciicunstanciada  C  minuciosa do fato gerador, devendo ter os elementos 
suficientes  pala demonstração, de pelo  menos, da  verossimilhança das alegações do Fisco De 
acordo corn o principio da persuasão racional  do  .julgador, o que deve ser buscado com a prova 
produzida  110  processo 6 a verdade possível, isto 6, aquela su fi ciente para o convencimento do 

. juizo 

Não se pode eon fundir Calla de motivo corn a falta de motivação A Calla de 
motivo do ato administrativo vinculado causa a sua nulidade  No  lançamento fiscal o motivo  
a ocorrência  do Cato gerador, esse inexistindo torna improcedente -o lançamento, não havendo 
corno ser sanado, pois sem fato gerador não há obrigação tributária. Agora, a  motivação  
expressão dos motivos, é a tradução para o pope! da realidade encontrada polo fiscalização. A 
falha  mia  motivação pode ser corrigida, desde que o motivo tenha existido. 

Não  é (tuna a lição  do  mais abalizado administrativista brasileiro, Celso 
Antonio  Bandeira de Mello De acordo  com  eSSQ dOlilTirl[AdOr,  na obra Curso de Direito 
Administrativo, 22" edição, Ed  Malhemos,  pág. 385, verbis: "ern se tratando de atos 
vinculados, o que inais importa  é haver ocorrido  o  motivo perante o qual o comportamento era 
obrigatório, passindo pira segundo piano a quest to  da motivação. Assim,  Sc  o ato não houver 
sido motivado, mas for possível demonstrar ulteriormente, de maneira indisputavelmente 
objetiva e para alem de qualquci dúvida ou entredúvida, que o .motivo exigente do ato 
preexistia, dever-se-á considerar sanado o vicio do ato." 

10 
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Na mesma obra, pagina 451, o autor tilirma que "a convalidação,  ou seja, o 
relaziMento de modo Valido e cOun eleitos retioativos do que fora produzido (le modo invalido, 
CM nada se incompatibiliza corn interesses públicos Isto 6: em nada oFende a indole do Direito 
Administrativo.  Pelo contrario". Na lição de Celso Antônio, pAgina 453: "A Administrayao nibo 
pode convalidar trin ato viciak) se  este  jú  foi impugnado, itdministrativa ou .judicialmente Sc  
pudesse sena inútil  a argüição do Vic* pois a extinção dos efeitos ilegítimos 
dependcria da vontade da Administração, e via) do (lever de obediencia a olden) juridica FEb  
entretanto, urna exceçâo. 17 o caso  da "motivaçao-  de ato vinculado expondida tardiamente, 
após a impugnação do ato. A demonstração, conquanto serôdia, de que  os motivos  p1 eexistiam 
e a lei exigia que, perante cles, o ato fosse praticado coin o exato conteúdo  coin que o  to  é 
razao bastante para sua convaliditcão 7 

Diante  da inegularidade constatada, ha que Ser aplicado o 1)ccreto n.") 
•70.235/1972 devendó ser cretin-Id() novo lançamento, con-tonne previsto no 1.8, § nestas 
palavras: 

Ail IS( ) 

()ihalt16, cin cvainc ,, poqc, 	 Ou pei icias, 

realizadOs.ho cut so do »J 0(C 	foiein vcritTcadas' iirçoircç::(JcA, 

Oilli)•,;(:'¡('S 011 117CA.:0110 ((.50 	de quc: 	0 .11110in 	apainento 

e..kigi"410ia 	inimaçrio 	alterayao da iiindamcillaccio legal 

da 	 lavrailo auto de in]rdylio oa cunt tide" 

nottficaciio 	lançamento complcinontai devolvcnclo-se,  00  

sujeito  payovo, pi-oz.() pam onplignai,1.‘to no concci picnic (i 

(1/010/10  modilicada (R0da(a0 (.10(hi pclo  ai  t I" do ir" 

Ksi 748/93) 

Tal .complementação tern que ser comandada pelo orgao de primeira 
instancia, mesmo que de often,  pois O caput do art. 18 6 determinante para a autoridade 
julgadora de primeira instancia. É corno 6 sabido os paragrafes C ncisos devem ser 
interpretados ern conformidade corn o caput do dispOsitivo, que determina a regra gem  ai  

possível  a cornplementaçao do Teiatório fiscal por (Iccisao de primeira 
instancia, entretan.to 11....10 cabe tal complemcntaçao pela segunda inStãneia_, pois enquanto a. 
primena instância aprecia a inipiignacão quanto ao lançamento, a segunda  aprecia o recurso 
quanto- A decisao a quo 

Sem a manifeStacao oportuna do sujeito passivo, o -at° administrativo 
portador de vicio pernianece no sistenma Embora o at() implique ern atentado a Ordeal .juridica, 

restauração  da juridicidade violada depende da expedição de  outro  ato. A invalidação e 
convalidacao sib() meios estabelecidos peio próprio regime ,juridico-adrninistrativo para a 

- eliminação  material do vicio. 

Se a - Receita Federal nao convalida, o ato se toma . passível  de invalidação 
pelo orgao julgador, caso este seja provocado para faze-1o. 0 me -smo Serve pata a  hipótese  de a 
Receita Federal SC libstel dc invalidar quando deveria  Ei-lo feito. 

invalidação do ato administrativo tern como efeitos juridicos: o efeito 
declaratorio da invalidado; e o efeito constitutivo negativo da pertinçncia do ato administrativo 
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A convalidacao do ato administrativo decorre exclusivamente de 
competência administrativa; determinando a manutenç4o do alo administrativo viciado no 
sistema pelo s',ineamento do Viejo constatado. Tal como o ato de inval•ida0o, o ato de 
convalidaçao tern o eleito jurídico de declarar a invalidade Todavia, possui um efeito .jrnidieo 
de natureza constitutiva posniva, pois prescreve a inanutençao  da  imperatividade e da eficácia 
do ato convalidado, 

0 CARF rrao convalida lançamento; mas sim declara o grau de invalidade do 
ato administrativo viciado: nulo ou irregular. Se for nulo, há que SQ.... realizado  novo 
lançamento; se meramente irregular, o ato pennanecod, apenas sera reconheeida a niio 
importáncia do seu erro.. Destaca-se que no  Direito  Administrativo náo  ha ato anulável, pois o 
IlleS1110  á classificado como eonvalidavel 

I-intend° que OS meros erros materiais podern set eorrigidos no lançamenlo, 
agora as falhas mais graves, os  vícios,  demandam a realizaç4o de um novo ato. A coricçiio dos 
erros  matei rins,  a complementaçao de informações, on esclarecimentos, .já constantes no 
relatót jo fiscal, podem ser trazidos aos autos poi -  ineio de diligência, inclusive comandada pelo 
CARL 

Pelo exposto, in caso, nao se tratou de simples elm material, mas de vicio  mia  
lOrmalizaçao pot desobediência ao disposto no art 10, inciso III do Decreto n  0  70.235. 

(.:ONCLUSÃO: 

Acompanho na integra o entendimento da Conselheira Relatora e quanto a 
ornissao encontrada no relatório fiscal, voto por AMTLAR o lançamento por vicio fiírmal. 

Sala das Sessões, cm 08 de julho de 2000 • 


